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Eixo 1: Formação e ação docente
Resumo: Neste trabalho, por meio de um recorte histórico, apresentamos um estudo de caráter bibliográfico a partir do qual analisamos o ensino brasileiro, especificamente a reforma educacional empreendida pelo Marquês de Pombal. A princípio discutimos a atuação dos jesuítas e sua missão no Brasil para posteriormente discutir a Reforma Pombalina da instrução Pública, sua configuração e consequências em termos educacionais.
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Introdução
Debruçar-se sobre os aspectos históricos da constituição da prática educativa no Brasil é compreender a possibilidade de identificar inúmeros momentos marcantes que permitem uma análise de modelos, arquiteturas e práticas educacionais.
Neste texto, em específico, tratamos do movimento das Reformas Pombalinas que ocorreu no século XVIII e constituiu-se como objeto que merece atenção pela riqueza de informações históricas que apresenta, inclusive por trazer questões que nunca deixaram de ser tão atuais como a relação de interesses individuais entre o Estado e a Igreja. Apoiados nos ideais Iluministas que compreendiam em sua base o racionalismo, liberalismo e o desenvolvimento da sociedade, que caminha para uma gradual separação entre as questões de fé e razão, a coroa portuguesa inicia um processo de reforma em suas diversas colônias. Este movimento inevitavelmente ressoa nas atividades do Brasil colônia que até o momento possuía suas atividades cotidianas orientadas pela forte presença dos jesuítas.
Para empreender tal discussão nos apoiamos em autores tais como: Maria Lúcia Spedo Hilsdorf (2011), José Maria de Paiva (2011), Ricardo Pereira Calegari (2014), Carlota Boto (2010), Laerte Ramos de Carvalho (1978), Lizete Shizue Bomura Maciel e Alexandre Shigunov Neto (2006). Estes são os autores que, historicamente, vem contribuindo para o debate acerca da educação neste período e que nos permitem dialogar acerca da temática neste trabalho.
Jesuítas: missão e atuação no Brasil
Os Jesuítas são uma ordem religiosa fundada em 1534 por seis estudantes de Teologia da Universidade de Paris, em seu bojo o ideal da ordem era o de contribuir para com as necessidades sociais da época orientados pelos anseios da Igreja Católica Romana e a figura do papa. É uma ordem religiosa fundada no contexto da Reforma Católica, ou também conhecida como Contrarreforma. Sua missão em um primeiro momento fora a de percorrer o mundo por onde fosse necessária a obra da catequização e da propagação da fé cristã. Dentre os seus fundadores podemos destacar o padre Inácio de Loyola, italiano nascido em Roma que junto com a Companhia de Jesus viajou por várias partes do mundo como Itália, Espanha, França, Jerusalém, Brasil, entre outros tantos países. Foi um membro de fiel obediência chegando a declarar “acredito que o branco que eu vejo é negro, se a hierarquia da Igreja assim o tiver determinado” (CALEGARI, 2014, p.02)
Maciel e Shigunov Neto (2006) apresentam a Companhia de Jesus como uma ordem religiosa fundada como tendo dentre suas finalidades a de ser um movimento Católico de atuação contra a Reforma Protestante. Com o avanço do ideal protestante a ordem visava uma espécie de marcação de espaço, na tentativa de barrar este crescimento valendo-se de duas estratégias que se destacavam, sendo a educação dos homens e dos indígenas; e a ação missionária. Nessa atuação as práticas eram a de conversão à fé católica os povos das regiões que estavam sendo colonizadas.
Hilsdorf (2011) apresenta em seu texto que em um primeiro momento, meados do século XVI, os ideais do Estado e a Igreja possuem um elo comum: desejavam defender a estrutura social tripartite e hierarquizada, onde a sociedade estava dividida em três partes ou camadas, que eram assim designadas: uma camada que luta, outra que reza e por fim os que trabalham. Dada a atuação da ordem por cerca de 200 anos sua presença foi se consolidando, assim como suas relações locais, importância, influência e posses. Durante determinado período a coroa portuguesa e os jesuítas caminharam sem conflitos de interesses, pois o objetivo da presença dos jesuítas era missionário. Nas palavras da autora:
Diferentemente das ordens monásticas medievais que eram receptivas, acolhedoras, passivas em relação aos novos adeptos, e com suas unidades autônomas (os mosteiros e abadias) representavam na Igreja a força dos poderes locais os jesuítas são ativos, missionários, vão ao encontro de novos fiéis, fazem catequese e se põem a serviço do Papado, para reforçar a centralização institucional e a unidade doutrinária da Igreja Católica, que estavam sendo definidas no Concílio de Trento (1545-63). Os jesuítas atuam imbuídos de uma missão, de um projeto claramente inscrito na diacronia da Igreja: manter e propagar a fé católica em uma fase em que ela é contestada pela Reforma, pelas religiões orientais e dos povos do Novo Mundo, mas também internamente. (HILSDORF, 2011, p. 4)
Interessante observar que a Educação escolar teve espaço na missão jesuítica, pois havia um interesse pela consolidação e expansão que em um primeiro momento acontecia pela via da oralidade, e que posteriormente os jesuítas alteram suas práticas e inicia o “recolhimento de crianças, ou seja, as missões começam a ser organizadas segundo formas institucionais” (HILSDORF, 2011, p. 7).
José Maria de Paiva (2011) nos faz um alerta importante acerca do desenvolvimento dos colégios no período jesuítico, afirma ele que:
Como a situação social da época não é posta em questão, pode parecer ao leitor que se assemelha à nossa e lemos os fatos escolares dos séculos coloniais à luz da nossa experiência. Ora, escola, escolarização, alfabetização têm um sentido típico em cada época, em cada contexto social. O colégio e a universidade, nesse tempo, eram destinados a pouca gente. As diferenças sociais, determinantes do quadro organizacional, são marcadas não apenas pelo poder, mas também pela explicação que disso se dá. Há que se buscar na história portuguesa e no seu desdobramento em terras brasílicas o lugar que a escola ocupou na organização social. (PAIVA, 2011, p. 43).
Desde a chegada dos jesuítas ao Brasil eles estabeleceram escolas e iniciaram a empreitada de ensinar a ler, escrever e contar. O colégio seria o espaço de formação dos novos missionários e aprender as letras significa, em grande medida, adesão plena à cultura portuguesa (PAIVA, 2011).
Hilsdorf (2011) retoma a discussão acerca da cristandade que é rompida pela sobreposição dos objetivos econômicos políticos da coroa portuguesa a ordem passa a não representar um alinhamento com os objetivos das reformas da coroa que estavam acontecendo em diversas colônias. Nesse momento, meados do século XVIII, se desmancha a relação entre a coroa portuguesa e a Companhia de Jesus. A ordem então perde sua importância aos olhos dos ilustrados da sociedade portuguesa e passa a ser, de certa forma, recusada.
Neste cenário de reforma emerge a figura do primeiro ministro do rei, Sebastião José de Carvalho e Melo, Marquês de Pombal e Conde de Oeiras. Era um nobre, diplomata e estadista português que atuou como primeiro ministro do reino durante o reinado de D. José I. Marquês de Pombal fora então enviado ao Brasil para conduzir as reformas que a coroa estava realizando em seus domínios, e entre elas a da Educação que era a principal área de atuação da ordem jesuíta. Esse período de reforma no Brasil recebeu então o nome de Reformas Pombalinas por conta da atuação do Marquês de Pombal (HILSDORF, 2011).
A Reforma Pombalina da instrução pública no Brasil
Nosso enfoque neste trabalho está circunscrito ao período histórico que trata da Reforma Pombalina, ainda que Maciel e Shigunov Neto (2006) apresentam que as reformas de Marquês de Pombal se tenham dado em diversas áreas da vida em sociedade portuguesa, como políticas, administrativas, econômicas, culturais e educacionais, nos atentamos ao que diz respeito ao nosso recorte de estudo: a Educação.
A Reforma Pombalina teve uma dimensão bem marcante das ideias iluministas
, movimento crítico ao Absolutismo e também aos privilégios que gozavam a aristocracia e o clero. Os adeptos do movimento iluminista rechaçavam, portanto uma ordem política que considerava ultrapassada e defendiam que “a instrução conduziria não apenas a um acréscimo de conhecimento no sujeito, mas também a um aprimoramento do indivíduo que se instrui” (BOTO, 2010, p. 282).
Propagando o avanço do espírito humano, bem como da expansão do conhecimento, o Iluminismo foi um movimento de busca pela razão e pela educação como transformadora das realidades.
Um destaque importante, dado por Boto (2010) é acerca do fenômeno da secularização, que é apontado como um dos alicerces do Iluminismo trata-se do movimento progressivo de separação entre o Estado e a Igreja. O historiador Laerte Ramos de Carvalho aponta o sentido de secularização que pode ser observado na reforma pombalina dos estudos menores:
[...] seu objetivo foi criar a escola útil aos fins do Estado e, nesse sentido, ao invés de preconizarem uma política de difusão intensa e extensão do trabalho escolar, pretenderam os homens de Pombal organizar uma escola que, antes de servir aos interesses da fé, servisse aos imperativos da Coroa. (CARVALHO, 1978, p. 139).
Boto (2010) sugere que o movimento das Reformas Pombalinas para a Educação brasileira marca, analogicamente, uma gestação da escola pública de Estado. Segundo a autora, certo para os educadores brasileiros é que Marquês de Pombal em seus espaços territoriais de atuação como representante do rei é o criador da instrução pública no Brasil.
A Reforma Pombalina, no âmbito da Educação, consistiu então em um rompimento com a Educação jesuítica vigente na época para a implantação de uma proposta educacional pautada pelos ideais iluministas. O sistema praticado até então não dava mais conta de atender as novas configurações da sociedade que exigia uma formação humana com base nos ideais iluministas advindo dos pensadores europeus. Segundo Hilsdorf (2011) podemos apontar como: 
[...] práticas ilustradas em Portugal o centralismo, o burocratismo e o regalismo (subordinação da Igreja ao Estado) no campo político, o mercantilismo tardio e o fisiocratismo no campo econômico e a secularização e estatização, no campo cultural. Elas serão desenvolvidas por Pombal para completar a substituição do “Estado da espada e da cruz” do século XVI, cuja estrutura social estamental era dominada pela nobreza conquistadora e pelo clero, e manter sob controle o ‘Estado da indústria e do comércio’, dominado pela burguesia mercantil desde os meados do século XVIII. [...] redefinindo o campo de ação do Estado e no sentido de assumir a administração, a justiça, a assistência e a educação, o governo ilustrado de Pombal vai praticar um antijesuitismo violento, identificado como ‘a luta em prol da afirmação de uma autoridade real, civil, laica, sobre uma autoridade eclesiástica que viera até então mantendo e ampliando sua influência e seu controle sobre a sociedade e o Estado. (HILSDORF, 2011, p. 17, grifo da autora).
O Marquês de Pombal, por meio do Alvará de 28 de junho de 1759, reestruturou os chamados estudos menores, que abriu espaço a partir de então para a definição de aulas régias, abrangendo tanto as classes de primeiras letras quanto as classes de humanidades (BOTO, 2010).
Dentro do movimento de reforma em curso, existiu a reforma dos Ensinos Maiores que tratavam as universidades, e dos Ensinos Menores e de Primeiros Estudos que compreendia o primário e o secundário. Ao concluir os Estudos Menores o estudante estava preparado para cursar os Estudos Maiores. Considerando que nosso foco de estudo é o movimento da reforma pombalina no Brasil, embora como dito anteriormente Portugal estivesse empreendendo reformas em diversos de seus territórios, não cabe o debruçar sobre as características dos Estudos Maiores, pois no Brasil dessa época não eram oferecidos estudos em universidades.
A constituição dos ensinos menores, de acordo com Cardoso (2004) eram composta por aulas de leitura, escritas e contas, chamadas também por primeiras letras. As Aulas Régias que também compunham esse sistema educacional eram compostas por aulas de humanidades ocupando cadeiras de Gramática Latina, Língua Grega, Língua Hebraica, Retórica e Poética, incorporando ao passar dos anos, a partir de 1772, os estudos de Filosofia Moral e Racional.
As chamadas aulas régias, ou as cadeiras, eram entendidas como aulas avulsas onde cada aluno poderia frequentar a aula que desejasse e as mesmas não apresentavam articulação entre si. Essas aulas no início eram frequentemente ofertadas nas casas dos próprios professores não exigindo assim que houvesse um espaço formal para que as mesmas acontecessem e posteriormente passaram a ocupar os espaços deixados pelos jesuítas ou outros espaços de religiosos tais como conventos. Apenas por volta de 1870 as primeiras edificações escolares foram construídas com essa finalidade específica, cuja primeira obra se deu no estado do Rio de Janeiro, segundo informações de Cardoso (2004, p. 188).
O quadro a seguir auxilia na demonstração do número de escolas menores no Brasil no período de enfoque deste trabalho.
Quadro 1 - Distribuição das Escolas Menores no Brasil ordenada pela lei de 6 de novembro de 1772.
	
	Ler, escrever, contar
	Latim
	Grego
	Retórica
	Filosofia

	Rio de Janeiro
	2
	2
	1
	1
	1

	Bahia
	4
	3
	1
	1
	1

	Pernambuco
	4
	4
	1
	1
	1

	Mariana
	1
	1
	-
	1
	-

	São Paulo
	1
	1
	-
	1
	-

	Vila Rica
	1
	1
	-
	-
	-

	S. João del Rei
	1
	1
	-
	-
	-

	Pará
	1
	1
	-
	1
	-

	Maranhão
	1
	1
	-
	-
	-

	Total
	17
	15
	3
	6
	3


Fonte: Cardoso (2004, p. 185)
Na constituição histórica do Brasil as Aulas Régias configuram-se como a primeira tentativa de uma instrução púbica, pública aqui entendida como iniciativa do Estado e não no sentido de gratuidade, com a pretensão de substituir então o sistema religioso jesuíta.

Os professores responsáveis por ocupar as cadeiras, ou conteúdos, foram chamados de professores régios. A partir do ano de 1759 a admissão destes professores se deu por meio de concursos, no entanto essas vagas eram vacantes somente por conta de aposentadorias, mortes ou afastamentos dos professores que já lecionavam, e não como uma forma de expansão do quadro ou das aulas régias. Na localidade onde existia a vacância, era concretizada pelos comissários de estudos nomeados pelo Diretor geral dos Estudos a publicação de um edital e realizado um exame, aos aprovados era então concedido um documento que os permitia lecionar.

Com relação às características para a participação desse processo não era imposto limite de idade, condição alterada a partir de 1830 com a exigência de 25 anos de idade. Os candidatos não precisavam possuir diplomas ou passar por provas de aula, apenas passar no exame e esta era a garantia da qualidade do ensino. Assumido o cargo de professor percebia determinada quantia como salário, que pela organização dos pagamentos e atrasos foram motivos de diversas reclamações, pois os mesmos eram feitos a cada três meses, os aumentos não eram dados para todos os professores em um mesmo momento, os valores variavam de localidade para localidade e de acordo com as características da região onde se lecionava (CARDOSO, 2004, p. 189).

Importante registrar que o Estado Português demorou um tempo significativo para que de fato tivesse um controle pedagógico da Educação, pois ainda que com menor representatividade existiam seminários e aulas monásticas. Considera-se que foi uma tentativa de educação que em si privilegiava os filhos da elite colonial e não é uma atuação do Estado com vistas de atingir toda a população.
[...] A gana de reformar o ensino fez com que o Marquês criasse muitos Alvarás que, vieram atropelar seu próprio projeto, fazendo com que essa nova modalidade privilegiasse uns poucos, na sua maioria os filhos da elite colonial. Exceto os seminários e as aulas monásticas, pode-se dizer que esse novo sistema trouxe um período de tremenda obscuridade e ignorância na educação no Brasil, pois governo português levou quase trinta anos para assumir o controle pedagógico da educação a ser oferecida. A reforma patrocinada por Pombal, após a expulsão dos jesuítas dos domínios portugueses (ALVES, 2009, p. 35).
Embora Boto (2010) apresente essa ideia de marco da instrução pública no Brasil e Maciel e Shigunov Neto (2006) também discorrem neste sentido de rompimento com o sistema educacional vigente na época, a educação jesuíta, estes últimos autores em seu trabalho apresentam um ponto que pode ser discutido em momentos futuros, ao passo que as reformas pombalinas rompem com a educação jesuíta mas deixam uma certa lacuna nos processos educacionais.
Para os autores umas das práticas que é acompanhada ao longo de nossa história, a da descontinuidade dos processos da Educação brasileira, neste momento eles desconsideram as práticas educacionais jesuíticas que vinham acontecendo em favor de novas propostas que mais que uma preocupação com os processos educacionais visava servir aos interesses ideológicos da coroa. Para os autores no Brasil não existe continuidade dos projetos, e essa é uma prática arraigada em nossa cultura (MACIEL e SHIGUNOV NETO, 2006).
Considerações Finais
O Marquês de Pombal, mentor maior da Reforma, estava comprometido com as novas ideias surgidas com o movimento do iluminismo na Europa, e designado pelo rei ele inicia uma série de reformas em Portugal e suas colônias.

Dentro dessa reforma o destaque maior vai para as aulas régias ou cadeiras, que eram apreendidas como aulas avulsas e poderiam ser frequentada pelos estudantes em separado.

Neste texto procuramos apontar, ainda que suscintamente, que a Reforma Pombalina contempla um novo referencial de educação e concordamos com Cardoso (2004) que mesmo dentro dos domínios portugueses tais reformas podem ser consideradas um avanço para a época.
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� O iluminismo é definido no Dicionário de Política (BOBBIO, 1998, p. 605) como “um movimento de ideias que tem suas origens no século XVII, mas que se desenvolve especialmente no século XVIII, denominado por isso o ‘século das luzes’. Esse movimento visa estimular a luta da razão contra a autoridade, isto é, a luta da ‘luz’ contra as ‘trevas’. Daí o nome de Iluminismo, tradução da palavra alemã Aufklärung, que significa aclaração, esclarecimento, iluminação. O iluminismo é, então, uma filosofia militante de crítica da tradição cultural e institucional; seu programa é a difusão do uso da razão para dirigir o progresso da vida em todos os aspectos”.
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